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CONTRATO No 10/2025 

GMS Nº 4462/2025 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n. 

77.996.312/0001-21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro 

Cívico, em Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, autorizado pelo processo n.º 30696-0/25, e de outro 

lado, a PROMÁXIMA GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 

16.538.909/0001-38, situada na Avenida Fernandes Lima, n°08, sala 602, 

Centenário Office, Letra A, Farol , Maceió/AL, CEP: 57050-000, e-mail 

contato@fontedeprecos.com.br, neste ato representado pelo Sr. VICTOR HUGO 

SOARES DA COSTA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº. 

1674828 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº. 032.412.854-13, de ora em diante 

denominado simplesmente CONTRATADO, firmam o presente contrato, de 

acordo com Lei no 14.133/2021 e com as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para 

fornecimento de assinatura anual de sistema “Fonte de Preços”, com vigência 

de 12 (doze) meses, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a 

contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 

de publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

mailto:contato@fontedeprecos.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.2. O presente contrato terá publicação de seu extrato no Diário Eletrônico do 

TCE-PR. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 

dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.8. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
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objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade 

do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 7.830,00 (sete mil oitocentos e trinta 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

6.2. O pagamento será efetuado em parcela única, após a disponibilização 

integral da licença contratada e a emissão da respectiva nota fiscal, mediante 

atesto da unidade competente. 

6.3. O Estado do Paraná não possui convênio com a Receita Federal de que 

trata o artigo 33 da Lei 10.833/2003 e, por essa razão, não efetuará a retenção 

da CSLL, COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pela CONTRATADA à 

Receita Federal, conforme Instrução Normativa n.º 001/2019-DTE/SEFA. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 14/05/2025. 

7.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.1.2. O direito a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente 

exercido mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após 

o atingimento do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta 

cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. Encaminhar à CONTRATADA para sua assinatura os documentos inerentes 

à segurança institucional do TCE-PR. 

8.2. Dirimir eventuais dúvidas e prestar todos os esclarecimentos à 

CONTRATADA necessários à execução contratual. 

8.3. Esclarecer à CONTRATADA como serão realizados os procedimentos 

operacionais/administrativos para a execução e gestão do contrato. 

8.4. Encaminhar formalmente as demandas de projetos por meio de OS-DAI e 

OS-DS de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.5. Designar responsáveis para a gestão e fiscalização do objeto contratual. 

8.6. Comunicar à CONTRATADA sobre mudanças de pessoal na equipe de 

fiscalização do contrato em até 5 (cinco) dias após a alteração. 

8.7. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e 

incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às dependências do TCE-

PR, respeitadas as normas de conduta e de segurança vigentes. Esses 

profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas do TCE-PR. 

8.8. Notificar formalmente a CONTRATADA quando for identificada qualquer 

irregularidade na execução dos serviços e/ou comportamento considerado 

prejudicial ou inconveniente de seus profissionais, fixando prazo para a sua 

correção. 

8.9. Comunicar formalmente, acompanhado de justificativa, à CONTRATADA a 

necessidade de substituição de qualquer profissional por desempenho 

inadequado de suas funções. 

8.10. Comunicar e orientar a CONTRATADA quanto ao direcionamento 

tecnológico adotado pelo TCE-PR. 

8.11. Orientar e estabelecer normas e/ou diretrizes para a execução dos 

serviços, definindo as prioridades, regras, bem como os prazos e etapas para 

cumprimento das obrigações. 
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8.12. Fornecer à CONTRATADA todas as informações técnicas solicitadas sobre 

o ambiente por eles suportado, inclusive aquelas requisitadas durante o 

atendimento aos chamados técnicos. 

8.13. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, as modificações em seu 

ambiente tecnológico e estipular prazos para adequação na prestação dos 

serviços. 

8.14. Conferir e validar toda a documentação técnica gerada e apresentada 

durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando estiverem em 

conformidade com os padrões exigidos neste Termo de Referência.   

8.15. Executar os procedimentos indicados pela CONTRATADA para a tratativa 

de chamados técnicos. 

8.16. Prover permissões de acesso à infraestrutura de TIC, quando necessárias 

e autorizadas, para desempenho das atividades da CONTRATADA. 

8.17. Promover, se necessário, reuniões (inicial e periódicas) devidamente 

registradas em ATA, para esclarecimento das obrigações contratuais e avaliação 

da qualidade da execução contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. Participar de reuniões (inicial e/ou periódicas) convocadas pelo TCE-PR.  

9.2. Essas reuniões devem ser convocadas com antecedência mínima de 2 

(dois) dias úteis da data marcada. 

9.3. Esse será responsável pela gestão dos aspectos administrativos, legais e 

estratégicos/táticos do contrato, relacionando-se diretamente com a equipe de 

fiscalização. 

9.4. Ter pleno conhecimento de todas as condições, características, 

procedimentos e peculiaridades do objeto contratado, não podendo alegar 

posteriormente desconhecimento acerca do contrato. 
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9.5. Cumprir integralmente as especificações e prazos definidos nas Ordens 

de Serviços, garantindo a qualidade dos produtos e serviços entregues. 

9.6. Solicitar autorização prévia do TCE-PR antes de utilizar recursos de 

software que necessitem de aquisição de licença de uso ou ferramentas cuja 

versão seja diferente daquelas previstas ou em uso no Tribunal. 

9.7. Admitir, administrar, coordenar, avaliar e custear integralmente os 

profissionais necessários à prestação dos serviços. 

9.8. Fornecer e/ou direcionar tantos recursos quanto forem necessários para 

atender as exigências de qualidade determinadas para cada chamado e Ordem 

de Serviço, sem ônus para o TCE-PR. 

9.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao TCE-PR; 

9.10. Informar ao TCE-PR, para controle de acesso, os documentos pessoais 

dos profissionais que necessitarão adentrar suas dependências para a prestação 

dos serviços. 

9.11. Nos casos de desligamentos de profissionais, a CONTRATADA deverá 

notificar o TCE-PR e promover a devolução de quaisquer materiais pertencentes 

ao Tribunal. 

9.12. Capacitar a equipe envolvida na prestação dos serviços, considerando a 

evolução tecnológica e/ou mudanças de tecnologia realizadas pelo TCE-PR, 

sem ônus para o Tribunal, mesmo nos casos de implantação/aquisição de 

soluções de TIC não previstas neste Termo de Referência. 

9.13. Acompanhar diariamente a qualidade e os Níveis Mínimos de Serviço 

alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. 

9.14. Observar e respeitar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos 

de segurança do TCE-PR. 

9.15. Ceder os direitos patrimoniais relativos a projetos e/ou serviços técnicos 

especializados entregues/realizados. 
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9.16. Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo qualquer 

profissional que tenha se ausentado do serviço, independente do motivo. 

9.17. Reportar ao TCE-PR, em até 01 (dia) corrido do fato, quaisquer 

anormalidades, erros e/ou irregularidades que possam comprometer a execução 

dos serviços e o cronograma acordado para o projeto. 

9.18. Responsabilizar-se pela entrega dos serviços com a qualidade exigida, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste Termo de Referência. 

9.19. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todas as 

informações, esclarecimentos e orientações necessários à fiscalização da 

execução dos serviços. 

9.20. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus, diretos e indiretos, 

referentes a execução do objeto contratual.  

9.21. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo acordado entre a CONTRATADA e a equipe de fiscalização, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos, inconformidades e/ou 

incorreções. 

9.22. Seguir e instruir seus representantes quanto a todas as normas internas 

e diretrizes do TCE-PR, direta ou indiretamente relacionadas à execução dos 

serviços. 

9.23. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades fora da abrangência do 

contrato, devendo a CONTRATADA relatar de imediato à equipe de fiscalização 

toda e qualquer ocorrência nesse sentido. 

9.24. Responder/atender a contatos, orientações, exigências e/ou solicitações 

da equipe de fiscalização no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados a partir 

do envio de comunicação/solicitação. 

9.25. Guardar sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto contratual. 
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9.26. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto 

contratado, não podendo transferir a outrem a responsabilidade por problemas 

de funcionamento dos serviços/fornecimento do objeto. 

9.27. Responsabilizar-se sobre todos os atos de seus profissionais 

relacionados ao manuseio de arquivos de dados, sistemas computadorizados, 

softwares e/ou equipamentos de propriedade do TCE-PR, bem como por 

qualquer atividade técnica operacional ou intelectual que venha a causar danos 

ou prejuízos ao Tribunal. 

9.28. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados e/ou preposto 

causarem ao TCE-PR ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa 

ou dolosa, procedendo de imediato os reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus e a responsabilidade decorrente. 

9.29. Responsabilizar-se pela perda e/ou danos causados ao patrimônio 

fornecido pelo TCE-PR. 

9.30. Manifestar-se ou responder à consulta do TCE-PR, em até 120 (cento e 

vinte) dias antes do término da vigência do contrato, se tem interesse ou não em 

prorrogar o contrato. 

9.31. Suspender o fornecimento dos serviços no ato do término da vigência 

contratual, em caso de não haver prorrogação do vínculo ou por 

suspensão/cancelamento. 

9.32. A CONTRATADA deverá, em todos os casos, promover a transição 

contratual, efetuando a transferência de conhecimento, mediante documentação 

e reuniões técnicas, de todos os serviços para o TCE-PR e/ou pessoa jurídica 

indicada por ele. 

9.33. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado 

de Fornecedores do Estado do Paraná, no site “Compras Paraná” (GMS/CFPR 

– http://www.comprasparana.pr.gov.br). 

9.34. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao TCE-PR. 
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9.35. Manter todos os direitos trabalhistas, inclusive contribuições 

previdenciárias, fundiárias e tributárias, rigorosamente em dia, de modo a não 

prejudicar os direitos dos trabalhadores, bem como, impedir qualquer 

responsabilidade do TCE-PR (solidária ou subsidiária), sob pena de rescisão do 

contrato e aplicação das penalidades contratuais. 

9.36. Restituir ao TCE-PR todas as despesas realizadas para suprir as falhas 

ocorridas na execução do presente contrato, inclusive indenizações por 

descumprimento de obrigações trabalhistas, em consequência da ação ou 

omissão da CONTRATADA ou de seus empregados. 

9.37. Manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação. 

9.38. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 

da licitação. 

9.39. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

9.40. Observar as demais obrigações do Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

11.1. Não haverá exigência relativa à garantia de execução do objeto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, após regular 

apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

12.1.1.   Multa compensatória, quando será aplicada nos seguintes 

percentuais: 

a. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada 

sobre a parte inadimplida; 

b. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua 

inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante 

adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

c.    O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 

corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do 

prazo de entrega ou execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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12.1.2.   Multa moratória, na hipótese de atraso injustificado na 

entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos 

seguintes percentuais: 

a. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o 

valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for 

superior 30 (trinta) dias corridos; 

b. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 

que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na 

entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o 

trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

12.1.3.   Advertência; 

12.1.4.   Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Paraná, 

por até dois anos. 

12.1.5.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos. 

12.2.   As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de 

advertência, suspensão e declaração de inidoneidade. 

12.3.   A critério do TCE/PR, poderão ser suspensas sanções, no todo ou em 

parte, quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela 

CONTRATADA, e aceito pelo TCE/PR. 

12.4.   O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à 

CONTRATADA. 
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12.4.1. Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida em prazo a ser definido pela 

Administração, contados da comunicação oficial. 

12.4.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 

devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será 

encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos 

recursos do Orçamento do TCE/PR, Ação: 8002 - Fiscalização da Efetiva e 

Regular Aplicação dos Recursos Públicos, Natureza 33.90.40, Nota de Reserva 

nº 2025NR000047. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1.  Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste Termo de Contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

18.2. O(s) representante(s) da empresa devem assinar o contrato digitalmente 

(via Certificado ICP Brasil), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, enviando- 

nos em seguida para que a coleta das assinaturas das testemunhas e do 

Presidente do TCE/PR ocorra conforme o trâmite processual desta Corte de 

Contas. 

Curitiba, 25 de junho de 2025. 

Documento assinado digitalmente. 

IVENS ZCHOERPER LINHARES 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

_________________________ 

VICTOR HUGO SOARES DA COSTA 

PROMÁXIMA GESTÃO EMPRESARIAL LTDA 

TESTEMUNHAS: 

Documento assinado digitalmente Documento assinado digitalmente 

LIANA CARMINATI GUSTAVO RIBEIRO DORTAS 

052.915.629-60  015.592.415-00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fornecimento de assinatura anual de sistema de 

pesquisas de preços. 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de assinatura anual de sistema de 

pesquisas de preços, conforme descritivo abaixo. 

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 

1 21350 

CONTRATAÇÃO DE 

ASSINATURA ANUAL DE 

ACESSO À FERRAMENTA DE 

PESQUISAS DE PREÇOS 

PRATICADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

COM SISTEMA DE PRESQUISAS 

BASEADO EM RESULTADOS DE 

LICITAÇÕES ADJUDICADAS E 

HOMOLOGADAS 

ASSINATURA/ 

LICENÇA 
1 R$ 7.830,00 

 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.830,00 (sete mil oitocentos e trinta 

reais), conforme custos apostos na tabela acima. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.4. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum. (Art. 1°, parágrafo 6, inciso 

XIII, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021). 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação 

do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. A presente contratação será feita por dispensa de licitação, nos termos do inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O sistema deverá permitir três acessos simultâneos, garantindo que diferentes usuários 

possam utilizá-lo ao mesmo tempo. 

4.2. O acesso deverá ser 100% online, sem necessidade de instalação e configuração, 

funcionando em qualquer sistema operacional e nos navegadores Google Chrome, Mozilla 

Firefox e Microsoft Edge. 

4.3. Deverá garantir acesso autenticado via login e senha, reforçando a segurança dos 

dados. 

4.4. O sistema deve permitir pesquisa por palavras-chave e utilização de filtros como 

CATMAT, CATSER, período, região, UASG, modalidade, e outros. 

4.5. Deve apresentar resultados detalhados de contratações diretas por dispensa e 

inexigibilidade. 

4.6. A ferramenta deve permitir acesso ao documento original da licitação via link. 

4.7. O sistema deve possibilitar emissão de relatórios completos e gráficos comparativos, 

exportáveis em formatos PDF e Excel.  

4.8.  Os relatórios devem conter informações sobre quantidade, valores 

homologados/adjudicados, data, fornecedor e origem da pesquisa. 
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4.9. O sistema deve disponibilizar cálculos estatísticos como média aritmética, mediana, 

menor preço e média ponderada. 

4.10. O banco de dados deverá conter preços homologados de fontes como Compasnet, 

PNCP, Licitações-e, BEC-SP, CMED, SINAPI, entre outros. 

4.11. As informações devem ser atualizadas diariamente, garantindo confiabilidade. 

4.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto será realizada por meio da disponibilização de licença de uso de 

software de pesquisa de preços públicos e de mercado, com acesso via plataforma web, 

conforme as especificações detalhadas no item 4 deste Termo de Referência. 

5.2. A contratada deverá disponibilizar 01 (uma) licença simultânea, com 03 (três) 

usuários individuais vinculados, permitindo acesso ao sistema pelo período de 12 (doze) 

meses, contados a partir da disponibilização da licença. 

5.3. Mediante solicitação expressa do fiscal do contrato, a contratada deverá providenciar a 

criação de novos usuários vinculados à licença contratada, em regime não simultâneo, 

ou seja, os acessos ocorrerão de forma alternada, respeitando-se o limite de um usuário 

ativo por vez. 

5.4. O acesso deverá ser realizado por meio de login e senha individuais, com autenticação 

segura, e deverá estar disponível em ambiente responsivo, compatível com os navegadores 

amplamente utilizados nos órgãos públicos. 

5.5. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá garantir o pleno funcionamento e 

disponibilidade da ferramenta, com as seguintes funcionalidades mínimas: 

5.5.1. Consulta a banco de dados com mais de 320 milhões de preços 

homologados/adjudicados; 
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5.5.2. Fontes públicas diversas (mínimo de 2.987), inclusive notas fiscais nacionais e 

sites de comércio eletrônico (mínimo de 2.054); 

5.5.3. Mecanismos avançados de filtro: por região, UF, município, código BR, tipo de 

fornecedor (ME/EPP), itens sustentáveis, entre outros; 

5.5.4. Geração automática de documentos: Mapa Comparativo, Subanexo X, Termo de 

Referência personalizável e justificativas para preços fora da média; 

5.5.5. Emissão de relatórios gerenciais com autenticação por QR Code, ordenação 

personalizada, aplicação de 28 fórmulas distintas e identificação de divergências 

percentuais entre os preços; 

5.5.6. Ferramentas para cálculo de média saneada, índice de atualização monetária e 

análise de fornecedores; 

5.5.7. Consulta a histórico de preços e atas de registro; 

5.5.8. Funcionalidade de cotação direta com fornecedores com disparo automático de 

e-mails. 

5.6. Deverá ser oferecido módulo de capacitação EAD, com conteúdos atualizados, para 

instrução dos usuários quanto ao uso pleno da ferramenta, bem como canal de suporte 

técnico ativo durante o horário comercial, por e-mail ou telefone. 

5.7. Durante o período contratual, é obrigação da contratada manter a solução atualizada, 

com melhorias contínuas e inclusão de novas bases de dados públicas, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 

5.8. O pagamento será efetuado em parcela única, após a disponibilização integral da 

licença contratada e a emissão da respectiva nota fiscal, mediante atesto da unidade 

competente.  

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita 

execução do objeto. 

5.10.  A Fiscalização da execução do objeto ficará a cargo da unidade requisitante. 
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5.11. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a Instrução de 

Serviço 181/2024 e com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.3. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa para a adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

6.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117); 

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
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6.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual; 

6.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência;  

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso;  

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;  
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1.1. O pagamento será realizado em parcela única,  mediante ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.1.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.1.3.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.1.4.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.1.5.  O TCE/PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

7.1.6.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: a) prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão 

contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e f) eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.7.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadores. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o TCE/PR. 

7.1.8.   No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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7.1.9.   A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 

7.1.10.   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.11.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.1.12.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

7.1.13.   O pagamento efetuado pelo TCE/PR não isenta a CONTRATADA de suas 

obrigações e responsabilidades. 

7.1.14.   É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos recorrentes 

da contratação. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.3.   Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
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para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.4.   Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.5.   Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

Habilitação Jurídica: 

8.6.   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.7.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.8.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.9.   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.    Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.11.   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.12.   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.13.   O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.14.   Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

8.15.   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9. ASPECTOS CONTRATUAIS 

9.1. Alteração subjetiva 

9.1.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

do CONTRATANTE à continuidade do contrato. 

9.2. Obrigações do CONTRATANTE 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos. 
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9.2.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre ocorrências de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da execução do objeto, fixando prazo para 

a sua correção. 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA; 

9.2.4. Verificar a situação regular do fornecedor junto ao Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná, no site “Compras Paraná” (GMS/CFPR – 

http://www.comprasparana.pr.gov.br. 

9.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação do 

serviço no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

9.3. Obrigações da CONTRATADA 

9.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto; 

9.3.2. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes da execução do objeto; 

9.3.3. Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.4. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato; 

9.3.5. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

9.3.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

9.3.7. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como, informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome do preposto. 

9.3.8. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná, no site “Compras Paraná” (GMS/CFPR – 

http://www.comprasparana.pr.gov.br). 
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9.4. Vigência 

9.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de 

publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

9.5. Reajuste  

9.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 14/05/2025. 

9.5.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

9.5.1.2. O direito a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente exercido 

mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do lapso 

de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito 

ao seu exercício. 

9.5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.5.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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9.5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.6. Garantia de execução contratual 

9.7. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9.8. Rescisão contratual 

9.8.1. O contrato pode ser extinto antes que as obrigações nele estabelecidas sejam 

cumpridas ou antes do prazo fixado, com base nos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como por meio de entendimento mútuo, garantindo o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

9.8.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

sanções administrativas.  

9.9. Sanções administrativas 

9.9.1. Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo 

administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

9.9.2.   Multa compensatória, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos 

casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

9.9.3.    O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

9.9.4.   Multa moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto 

do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

9.9.5.   Advertência; 

9.9.6.   Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Paraná, por até dois anos. 

9.9.7.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de dois anos. 

9.9.8.   As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, 

suspensão e declaração de inidoneidade. 

9.9.9.   A critério do TCE/PR, poderão ser suspensas sanções, no todo ou em parte, quando 

o atraso for devidamente justificado por escrito pela CONTRATADA, e aceito pelo TCE/PR. 

9.9.10.   O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à CONTRATADA. 

a) Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida em prazo a ser definido pela Administração, contados da 

comunicação oficial. 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento desta Corte de Contas. 
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Curitiba, em 15 de maio de 2025. 

 

Documento assinado digitalmente. 
GUSTAVO RIBEIRO DORTAS 

Auditor de Controle Externo 
Matrícula nº 52.117-5 
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